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Como resultado do amadurecimento das discussões
ocorridas ao longo das últimas décadas, tem crescido,
cada vez mais, o consenso da necessidade da compati-
bilização das questões ambientais com as de ordem
econômica, social e cultural – incluindo a pobreza e a
exclusão social, como forma de se atingir um desen-
volvimento sustentável. Por sua vez, ocupam menos
espaços os posicionamentos extremados ou segmenta-
dos, como os que reduzem os problemas globais à de-
terioração do ambiente físico e dos seus componentes
biológicos, ou daqueles que colocam a questão dos
ganhos econômicos em primeiro plano.

Este processo de conciliação entre o desenvolvi-
mento econômico e o meio ambiente tem se processa-
do de forma lenta e de forma bastante diferenciada
entre os setores produtivos, consumidores, sociedade
civil organizada, e entre as diversas instâncias governa-
mentais, nacionais e internacionais.

Sem dúvida, as discussões sobre o tema toma-
ram grandes dimensões com a realização de grandes
fóruns internacionais realizados sob os auspícios da
Organização das Nações Unidas (ONU) - incluindo-se
aqui as reuniões preparatórias que as antecederam. Entre
eles estão a Conferência das Nações Unidas sobre o
Meio Ambiente Humano – ou Conferência de Esto-
colmo, 1972, e a Conferência das Nações Unidas so-
bre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD)
no Rio de Janeiro, em 1992, ou Eco-92.

De forma inquestionável, a construção de um
processo de conciliação se refletiu na elaboração da
Agenda 21 global 1, um plano de ação para se alcançar
o desenvolvimento sustentável, abordando de forma
integrada e sistêmica as dimensões econômica, social,

ambiental e político-institucional. No âmbito nacio-
nal, a construção da Agenda 21 Brasileira busca defi-
nir uma estratégia de desenvolvimento sustentável para
o País, a partir de um processo de articulação e parce-
ria entre o governo e a sociedade.

Dentro do contexto de desenvolvimento susten-
tável, e em particular da sustentabilidade agrícola, a ges-
tão adequada do recurso “solo” é uma questão impera-
tiva, tendo em vista o grande número de impactos nega-
tivos decorrentes de seu uso inadequado sobre os de-
mais recursos ambientais. Entre as conseqüências dano-
sas do mau uso do solo estão os processos de degrada-
ção relacionados à erosão, desertificação, acidificação e
salinização. Na área agrícola, o uso inadequado do solo,
além de reduzir a sua capacidade produtiva, também
produz impactos negativos em outros recursos naturais,
como no caso dos recursos hídricos, com a contamina-
ção e o assoreamento dos ambientes aquáticos.

Atividades não-agrícolas também têm promovi-
do impactos negativos no recurso solo, como os advin-
dos das atividades de mineração, obras de infra-estrutura,
expansões de áreas urbanas e industriais, entre outras.

Ações governamentais voltadas à conservação e
uso do solo são identificadas, em sua maioria, no bojo
da política ambiental do País, onde, cada vez mais, os
conceitos de desenvolvimento sustentável se consolidam.

Abaixo é apresentada a legislação mais relevan-
te relacionada ao uso do solo no Brasil, bem como os
principais Programas Nacionais que tratam, direta ou
indiretamente, do uso sustentável dos recursos natu-
rais, e que trazem em seu interior relações com o uso e
a ocupação do solo brasileiro.

Legislação Sobre o Uso do Solo

De forma genérica, toda a legislação brasileira é inter-
vencionista, limitando ou restringindo os poderes ine-

1Um dos documentos oficiais da CNUMAD, ao lado da Declara-
ção do Rio de Janeiro sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimen-
to; da Convenção sobre Mudanças Climáticas; da Declaração de
Princípios sobre Florestas e da Convenção sobre a Biodiversidade.
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rentes aos direitos de propriedade, em particular sobre
a propriedade imóvel rural ou agrária. O arcabouço
legal que diz respeito, direta ou indiretamente, à prote-
ção, ao uso e à ocupação dos solos é vasto e encontra-
se disperso em diversos diplomas legais. No entanto,
tendo em vista os propósitos deste levantamento, so-
mente a legislação federal mais relevante e pertinente é
objetivamente documentada, como segue:

• Constituição Federal de 1988: em seu Art. 225 in-
forma-se que “todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, im-
pondo-se ao poder público e à coletividade o dever
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futu-
ras gerações”. De outro lado, no Art. 5°, impõe-se
que a propriedade cumpra a sua “função social”,
explicitando-se no Art. 186 que a função social da
propriedade rural implica, dentre outros requisi-
tos, “o seu aproveitamento racional e adequado” e
a “utilização adequada dos recursos naturais dispo-
níveis e preservação do meio ambiente.”

• Lei no 6.938, de 31/08/1981. Institui a Política
Nacional de Meio Ambiente. Em seu Art. 3°,V, de-
fine recursos ambientais nos seguintes termos: “a
atmosfera, as águas interiores, superficiais e subter-
râneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o sub-
solo e os elementos da biosfera.”

• Decreto no 99.274, de 06/06/1990, e que regula-
menta a Lei n° 6.938/81: esta lei estabelece multas,
em seu Art. 35, proporcionalmente à degradação
ambiental causada, nas seguintes infrações: “II – cau-
sar a poluição do solo que torne uma área, urbana
ou rural, imprópria para a ocupação humana”.

• Lei no 4.771, de 15/09/1965 (Código Florestal Bra-
sileiro): relevante observar que o Art. 1° do Código
Florestal informa que “as florestas e demais formas
de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que
revestem, são bens de interesse comum a todos os
habitantes do país ...”. Por esse motivo o Código
Florestal incorpora o instituto jurídico “Florestas e
demais formas de vegetação (natural) de preserva-
ção permanente”, e que têm como propósito prote-
ger os solos (contra a erosão) e as águas (contra o
assoreamento).

A Medida Provisória no 1.956-50, de 28/05/2000,
reeditada, com o mesmo conteúdo normativo, até a
MP no 2.166-67, de 24/08/2001, e que se encontra vi-
gente, instituiu a figura jurídica das “Áreas de preser-
vação permanente”, bem como incorporou ao Código
Florestal uma definição legal para “Reserva Legal”,
indicando a necessidade da recomposição da vegeta-
ção natural original, nas duas hipóteses, quando aque-
la não mais existir, mesmo que apenas parcialmente.
Em ambos os casos, encontra-se subjacente também a

proteção dos solos. Ainda com relação às Áreas de Pre-
servação Permanente, as resoluções 302 e 303 do CO-
NAMA, de 20/03/2002, dispõem sobre os parâmetros,
definições e limites dessas áreas.

• Lei no 8.171, de 17/01/1991 (Lei de Política Agríco-
la): em dois capítulos explicita normas referentes à
Assistência Técnica e Extensão Rural (Capítulo V)
e Proteção ao Meio Ambiente e Conservação dos
Recursos Naturais (Capítulo VI). Em seu Art 19
determina que o Poder Público deverá: I – integrar
em nível de governo Federal, os Estados, o Distrito
Federal, os Territórios, os Municípios e as comuni-
dades na preservação do meio ambiente e conserva-
ção dos recursos naturais; II - disciplinar e fiscali-
zar o uso racional do solo, da água, da fauna e da
flora.”; III – realizar zoneamentos agroecológicos
que permitam estabelecer critérios para o discipli-
namento e o ordenamento da ocupação espacial
pelas diversas atividades produtivas ...”

No Art. 20, a Lei 8.171/91 informa que “As bacias
hidrográficas constituem-se em unidades básicas de
planejamento do uso, da conservação e da recupera-
ção de recursos naturais”. Em seu Art. 30 a mesma lei
informa que o Ministério da Agricultura Pecuária e
Abastecimento (em 1991 Ministério da Agricultura e
da Reforma Agrária), integrado com os Estados, o
Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, man-
terá um sistema de informação agrícola ampla para
divulgação de : V – cadastro, cartografia e solo das
propriedades rurais (redação dada pela Lei no 9.272, de
03/05/1996)

• Lei no 10.228, de 29/05/2001, acrescenta dispositi-
vo à Lei de Política Agrícola estabelecendo proce-
dimentos relativos à identificação, ao cadastramen-
to e à recuperação de áreas desertificadas ou em
processo de desertificação em todo o território na-
cional.

• Lei no 9.433, de 08/01/1997 (Lei que institui a Polí-
tica Nacional de Recursos Hídricos): estabelece que
a bacia hidrográfica é a unidade territorial para im-
plementação da Política Nacional de Recursos Hí-
dricos e atuação do Sistema Nacional de Gerencia-
mento dos Recursos Hídricos. Dentre as diretrizes
Gerais de Ação (Capítulo III) o Art. 3° informa que
constituem diretrizes gerais de ação: III – a integra-
ção da gestão de recursos hídricos com a gestão
ambiental; e V – a articulação da gestão de recursos
hídricos com a do uso do solo. Quanto aos “ins-
trumentos”, o Art. 7° estabelece que os Planos de
Recursos Hídricos incluirão no seu conteúdo mí-
nimo: “II – análise de alternativas de crescimento
demográfico, de evolução das atividades produti-
vas e de modificações dos padrões de ocupação do
solo .”
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• Decreto no 4.074, de 08/01/2002, que regulamenta a
Lei 7.802, de 11/07/1989, e que dispõe sobre produ-
ção, pesquisa, transporte, utilização, controle e fiscali-
zação de agrotóxicos: informa sobre definições, com-
petências, registro de produtos, pesquisa, comerciali-
zação, receituário, controle, inspeção, fiscalização, san-
ções e infrações pertinentes à matéria. Quanto às com-
petências, o Decreto 4.074/02 informa em seu Art. 2°
Cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, Saúde e do Meio Ambiente, no âmbito de
suas respectivas competências: V – estabelecer meto-
dologias oficiais de amostragem e de análise para de-
terminação de resíduos de agrotóxicos e afins em pro-
dutos de origem vegetal, animal, na água e no solo”.

• Lei no 7.876, de 13/11/1989: institui o “Dia Nacio-
nal de Conservação do Solo” a ser comemorado,
em todo o País, no dia 15 de abril de cada ano.

• Lei no 9.985, de 18/07/2000. Institui o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação, SNUC:
prevê uso condicionado do solo, para atividades
produtivas, no que denomina área de “entorno”
(10km) das Unidades de Conservação.

• Registre-se também, a existência e vigência de Por-
tarias, Resoluções (v.g. do CONAMA) Instruções
Normativas, editadas por diferentes órgãos da
União, estados e municípios, e que direta ou indi-
retamente normatizam diferentes atividades perti-
nentes ao uso e ocupação dos solos em diferentes
partes do território nacional.

Por oportuno, cabe também mencionar:

• Decreto no 3.991, de 30/10/2001, que dispõe sobre
o Programa Nacional de Agricultura Familiar, PRO-
NAF, e que determina em seu Art. 4° como um dos
seus princípios basilares “a defesa do meio ambien-
te e preservação da natureza” com base nos princí-
pios da sustentabilidade.

• Decreto no 3.992, de 30/10/2001, que institui o Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Rural Susten-
tável, CNDRS, e que tem por finalidade elaborar e
propor o Plano Nacional de Desenvolvimento Sus-
tentável – PNDRS, com base nos objetivos e nas
metas dos programas que promovem o acesso à ter-
ra, o fortalecimento da agricultura familiar e a di-
versificação das economias rurais, cabendo-lhe co-
ordenar, articular e propor a adequação das políti-
cas públicas federais às necessidades de desenvolvi-
mento rural sustentável.

Mandato Institucional nas Diferentes Esferas
Políticas

A Lei 6.938/81 (Lei que institui a Política Nacional de
Meio Ambiente) estabelece em seu Art. 6° que “os órgãos
e entidades da União, dos estados e do Distrito federal,

bem como as funções instituídas pelo Poder Público, res-
ponsável pela melhoria da qualidade ambiental, consti-
tuirão o Sistema Nacional de Meio Ambiente”, SISNA-
MA, e que este será estruturado da seguinte forma:

a) Órgão Superior: o Conselho Nacional do Meio
Ambiente, CONAMA, com a função de assistir o
Presidente da República na formulação de diretri-
zes da Política Nacional do Meio Ambiente. A com-
petência do CONAMA objetiva criar normas espe-
cíficas sobre a conservação da qualidade ambien-
tal, o que inclui, dentre outras funções, a edição de
resoluções que disciplinam o uso e a conservação
da cobertura vegetal o que inclui as florestas e, por-
tanto, também os solos.

b) Órgão Central: Secretaria Especial do Meio Ambi-
ente, SEMA, subordinada ao Ministério do Interi-
or, à qual cabe promover, disciplinar e avaliar a
implementação da Política Nacional de Meio Am-
biente. Esta Secretaria foi extinta com a Lei no 7.735,
de 22/02/1989, que criou o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis, IBAMA, autarquia para a qual foram transfe-
ridos competência e atribuições daquela (bem como
da SUDHEVEA, IBDF e SUDEPE).

c) Órgãos Setoriais: órgãos da administração pública
federal, direta ou indireta, bem como as fundações
instituídas pelo Poder Público, e cujas atividades
estejam total ou parcialmente associadas às de pre-
servação da qualidade ambiental ou de disciplina-
mento do uso de recursos ambientais; dentre estes
inclui-se o IBGE, o IBAMA e as Superintendências
de Desenvolvimento Regional como SUDAM,
SUDENE e SUDESUL.

d) Órgãos Seccionais: órgãos ou entidades estaduais
responsáveis pela execução dos programas e proje-
tos e pelo controle e fiscalização das atividades sus-
cetíveis de degradarem a qualidade ambiental, como,
por exemplo, as Secretarias Estaduais de Meio
Ambiente e as empresas públicas de controle da
poluição (v.g. CETESB).

e) Órgãos locais: os órgãos ou entidades municipais
responsáveis pelo controle e fiscalização, em suas
respectivas áreas de jurisdição: Secretarias Munici-
pais de Meio Ambiente e os Conselhos Municipais
de Meio Ambiente.

PROGRAMAS NACIONAIS

Programa do Protocolo Verde

O Programa do Protocolo Verde é uma das iniciativas
do governo brasileiro mais emblemáticas em termos
de políticas públicas para o desenvolvimento sustentá-
vel. Trata-se de um documento contendo diretrizes,



Legislação e Programas Nacionais124

estratégias e mecanismos operacionais para a incorpo-
ração da variável ambiental no processo de gestão e
concessão de crédito oficial e benefícios fiscais às ati-
vidades produtivas.

As linhas de atuação do referido Protocolo fo-
ram elaboradas por um Grupo de Trabalho instituído
por decreto presidencial em maio de 1995, com repre-
sentantes do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis, Ministério do Meio
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Le-
gal; Ministério da Fazenda; Ministério do Planejamen-
to e Orçamento; Ministério da Agricultura, do Abaste-
cimento e da Reforma Agrária; Comissão Econômica
para a América Latina e Caribe; Banco Central do Bra-
sil; Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico
e Social; Banco do Nordeste do Brasil; Banco da Ama-
zônia; Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal.

O Protocolo foi assinado, em novembro de 1995,
pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, pelos
ministros no Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos
e da Amazônia Legal; da Agricultura, do Abastecimen-
to e da Reforma Agrária; da Fazenda; e do Planeja-
mento e Orçamento; pelo presidente do Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis; e pelos presidentes do Banco Central, do
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e
Social, do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Fede-
ral, do Banco do Nordeste do Brasil e do Banco da
Amazônia.

A assinatura da Carta de Princípios para o De-
senvolvimento Sustentável - Anexo I do Protocolo -
marcou o início da concretização das propostas que,
entre os seus princípios gerais, estabelece que o setor
bancário deve privilegiar de forma crescente o financi-
amento de projetos que não sejam agressivos ao meio
ambiente ou que apresentem características de susten-
tabilidade, e que a gestão ambiental requer a adoção
de práticas que antecipem e previnam degradações do
meio ambiente. Propõe, dessa forma, a alocação de
recursos públicos em projetos auto-sustentáveis do
ponto de vista socioambiental, evitando o seu uso em
projetos que promovam prejuízos ambientais.

A Casa Civil da Presidência da República presi-
de o grupo de trabalho encarregado de implementar
as recomendações do Protocolo. Participam do grupo
o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídri-
cos e da Amazônia Legal; Ministério da Agricultura e
do Abastecimento; Ministério do Planejamento; Mi-
nistério da Fazenda; Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis; Banco
Central; Banco Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico e Social; Banco do Brasil; Banco do Nordeste
Brasileiro S/A; Banco da Amazônia; e pela FINEP, a
partir de setembro de 1997.

Programa Nacional de Florestas - PNF

O Programa Nacional de Florestas (PNF) foi concebido
diante da necessidade de imprimir ou de ordenar ações
em curso no Setor Florestal Brasileiro, e de compatibili-
zar a política florestal com as demais políticas públicas
do governo, de forma a disciplinar a exploração e a
preservação das florestas do País, tendo como paradig-
ma o desenvolvimento sustentado, tal como preconiza-
do na Agenda 21 (Decreto n. 3.420, de 20/04/2000).

O PNF foi elaborado sob a coordenação do
Ministério do Meio Ambiente, tendo como base uma
consulta pública envolvendo mais de 600 instituições
do setor florestal, organizações ambientalistas, o meio
acadêmico, produtores e empresários florestais e pro-
fissionais liberais, assim como dos Ministérios da Agri-
cultura e Abastecimento, Ciência e Tecnologia, Inte-
gração Social, Planejamento, Orçamento e Gestão.

O Programa possui como objetivos estimular o
uso sustentável de florestas nativas e plantadas; fomen-
tar as atividades de reflorestamento, notadamente em
pequenas propriedades rurais; recuperar florestas de
preservação permanente, de reserva legal e áreas altera-
das; apoiar as iniciativas econômicas e sociais das po-
pulações que vivem em florestas; reprimir desmatamen-
tos ilegais e a extração predatória de produtos e sub-
produtos florestais, conter queimadas acidentais e pre-
venir incêndios florestais; promover o uso sustentável
das florestas de produção, sejam nacionais, estaduais,
distrital ou municipais; apoiar o desenvolvimento das
indústrias de base florestal; ampliar os mercados inter-
no e externo de produtos e subprodutos florestais; va-
lorizar os aspectos ambientais, sociais e econômicos
dos serviços e dos benefícios proporcionados pelas flo-
restas públicas e privadas; estimular a proteção da bio-
diversidade e dos ecossistemas florestais.

As ações do Programa estão organizadas segun-
do linhas temáticas, levando em consideração as con-
sultas públicas realizadas, e os projetos ou atividades
previstas no Plano Plurianual do Governo Federal –
PPA 2000-2003. Os objetivos de cada linha e suas me-
tas são as seguintes:

Expansão da base florestal plantada - ampli-
ar a base florestal plantada, buscando integrar ao pro-
cesso produtivo as pequenas e médias propriedades
rurais. Meta: implantação de 630 mil hectares/ano de
florestas.

Expansão e consolidação do manejo de flo-
restas nativas em área públicas: ampliar e consoli-
dar a base de florestas manejadas em áreas públicas e
aprimorar o sistema de gestão das unidades de uso
sustentável. Metas: ampliar em 50 milhões de hectares
as florestas nacionais, estaduais e municipais na Ama-
zônia Legal, até 2010. Desse total adicional, no míni-
mo 10 milhões de hectares deverão ser efetivados até o
ano 2003.



Legislação e Programas Nacionais 125

Manejo de florestas nativas em áreas priva-
das: ampliar a adoção dos sistemas de manejo susten-
tável em áreas de florestas nativas, inclusive as destina-
das a compor a reserva legal das propriedades rurais,
nos termos da Medida Provisória nº 1.956-53, que alte-
rou dispositivos do Código Florestal de 1965. Metas:
incorporar ao regime de produção sustentável a área
de 20 milhões de hectares em propriedades privadas
que possuam cobertura vegetal nativa na Amazônia e
560 mil hectares no Nordeste, até o ano 2010.

Monitoramento e controle: manter a integri-
dade das florestas, reduzindo os desmatamentos ile-
gais, as queimadas acidentais e os incêndios florestais.
Metas: ampliar o monitoramento do uso dos recursos
florestais para todo o território nacional (Mata Atlân-
tica, Cerrados e Caatinga), estabelecendo planos de ação
de prevenção, controle e combate de desmatamentos
ilegais, queimadas acidentais e incêndios florestais por
bioma; reduzir as queimadas, os incêndios florestais e
a extração predatória de produtos madeireiros e não
madeireiros; revisar os instrumentos normativos que
concedem a autorização de desmatamento; apoiar os
processos de descentralização das atividades de moni-
toramento, controle e fiscalização.

Populações tradicionais e indígenas: apoiar
e promover a incorporação das populações tradicio-
nais e indígenas ao processo produtivo, assegurando
sua subsistência e sustentabilidade nas áreas com po-
tencial para a produção florestal racional e múltipla.
Metas: ampliar a implementação de programas, proje-
tos e atividades, envolvendo os governos federal, esta-
duais e municipais, ONGs e outros segmentos dos se-
tores produtivos e social, que valorizem o conhecimen-
to das populações tradicionais e indígenas.

Educação, ciência e tecnologia florestais: buscar
a melhoria da produtividade florestal, reduzindo des-
perdícios e agregando valor aos produtos florestais;
ampliar e atualizar as atividades de ensino florestal
tecnológico e superior. Metas: aumentar em 50% a
produtividade de pequenas e médias propriedades ru-
rais com plantações florestais, até 2010, com a conse-
qüente redução dos custos de recuperação e restaura-
ção de áreas de preservação permanente, de reservas
legais e áreas degradadas.

Serviços ambientais das florestas: valorizar eco-
nomicamente os serviços ambientais prestados pelas
florestas, especialmente a fixação de carbono e a con-
servação de mananciais. Metas: restaurar 100 mil hec-
tares/ano de florestas de preservação permanente em
áreas prioritárias de bacias hidrográficas.

Fortalecimento institucional e extensão flores-
tal: aprimorar as instituições, descentralizando as atri-
buições e atividades, garantindo maior flexibilidade
ao processo de gestão, inclusive alocando recursos
materiais e financeiros e facilitando a assistência técni-

ca e os serviços de extensão florestal. Metas: realizar
estudos para identificação de alternativas de fortaleci-
mento institucional, no contexto de uma atividade
econômica complexa e de natureza diversa, que requer
mudanças estruturais e regras estáveis para assegurar
sua credibilidade.

Modernização das indústrias de base florestal:
propiciar condições para melhorias tecnológicas com
a finalidade de manter e aumentar a competitividade,
e reduzir os desperdícios; elevar a agregação de valor
da indústria de base florestal, promovendo a capacita-
ção e especialização da mão-de-obra; induzir o uso al-
ternativo para as madeiras originárias de plantações
florestais e estimular o beneficiamento de espécies
menos conhecidas no mercado. Metas: melhorar a efi-
ciência, no processamento de madeira em tora, pelas
serrarias e laminadoras na Amazônia Legal, dos atuais
35%-40% para 50%-60%, até o ano 2003.

Mercado e comércio de produtos florestais:
ampliar e aumentar a participação do setor florestal
nos mercados interno e externo, agregando valor aos
produtos e subprodutos florestais brasileiros, em espe-
cial aqueles oriundos de áreas de manejo sustentável e
reflorestamentos. Metas: aumentar a participação do
Brasil no mercado mundial de madeiras tropicais de
4% para 10%, até 2010; incrementar as exportações de
madeira de origem sustentável de menos de 5% para,
no mínimo, 30%, até 2010; estimular o aumento da
participação de produtos e subprodutos florestais com
maior valor agregado (beneficiados e movelaria), na
pauta de exportações brasileiras para 30%, até 2010.
Manter a posição de liderança do setor de papel e celu-
lose nos mercados interno e externo.

Programa Zoneamento
Ecológico-Econômico - ZEE

As primeiras iniciativas visando o ordenamento terri-
torial do País para uma maior adequação de seu uso
ocorreram na década de 1980. No entanto, apenas em
1990 (Decreto no 99.193/90) o ordenamento do territó-
rio recebeu a denominação “Zoneamento Ecológico-
Econômico”, onde a prioridade era a Amazônia Legal.

Atualmente, o Programa Zoneamento Ecológi-
co-Econômico - ZEE é concebido como um instru-
mento de informações técnicas capaz de orientar ou
reorientar o planejamento, a ocupação, e a gestão ter-
ritorial do País, conciliando o desenvolvimento eco-
nômico com a utilização racional dos recursos ambi-
entais, ou seja, de forma sustentável. Para isso deve
possuir instrumentação metodológica capaz de reco-
nhecer e diferençar padrões particulares do território
segundo a relevância de características naturais e soci-
oeconômicas. Visa, dessa forma, contribuir para o pla-
nejamento de políticas públicas.
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Apesar das iniciativas de vários Estados brasilei-
ros em elaborarem os seus próprios ZEE, várias ques-
tões ainda se apresentam como obstáculos, e, portan-
to, se apresentam como temas de discussão, como as
relacionadas a aspectos metodológicos relativo aos cri-
térios que compatibilizem os aspectos sociais, econô-
micos e ambientais de forma a atender aos interesses
dos vários setores da sociedade envolvidos, compatibi-
lização de escalas de trabalho, entre outros.

No cenário político atual é considerado uma
ferramenta importante na execução de diversas ações
governamentais, como, por exemplo, o Plano Pluria-
nual 2000-2003 (PPA), a Política Nacional Integrada
para a Amazônia Legal e a reforma do Código Flores-
tal Brasileiro.

Em dezembro de 2001, por meio de decreto
presidencial, foi instituído um Grupo de Trabalho
Permanente denominado de Consórcio ZEE-Brasil com
os objetivos de executar trabalhos de zoneamento eco-
lógico-econômico a cargo do governo federal; elabo-
rar a linha metodológica do zoneamento ecológico-
econômico do país em plano nacional; orientar a ela-
boração do termo de referência do zoneamento ecoló-
gico-econômico em nível nacional; coordenar o inter-
câmbio técnico e metodológico junto aos Estados, com
vistas à elaboração e acompanhamento dos seus res-
pectivos zoneamentos ecológico-econômico; e prestar
assessoria técnica aos Estados da Federação. O Grupo
de Trabalho é constituído por representantes do Mi-
nistério do Meio Ambiente; - Ministério da Integração
Nacional; Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuá-
ria - EMBRAPA; Companhia de Pesquisa de Recursos
Minerais - CPRM; Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE; VI - Fundação Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA; - Agência Nacional de Águas -
ANA; e Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais -
INPE.

A harmonização das linhas metodológicas para
a realização do ZEE em nível nacional tem sido atual-
mente um dos maiores desafios do Programa.

Programa Nacional de Racionalização do uso
de Agrotóxicos - PNRUA

Trata-se de um Programa que está sendo construído
no âmbito do Programa do Protocolo Verde, coorde-
nado pela Casa Civil da Presidência da República, en-
tendendo a relevância da questão do uso de agrotóxi-
cos no País. O Grupo de Trabalho do PNRUA foi
constituído, numa fase preliminar, por técnicos dos
Ministérios do Meio Ambiente, da Agricultura, da
Saúde, do Banco do Brasil, do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –

IBAMA, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu-
pária – EMBRAPA, e da coordenação do Protocolo
Verde.

O Programa, como disposto em sua proposta
preliminar, apresenta como objetivos promover a re-
dução do uso de agrotóxicos, de modo a minimizar os
efeitos negativos decorrentes do emprego desses pro-
dutos sobre o meio ambiente e a saúde pública; contri-
buir para o abatimento do passivo ambiental acumu-
lado no país; atender aos requisitos do desenvolvimento
sustentável; garantir, ou incrementar, os níveis de pro-
dução e produtividade agrícola em todas as fases de
sua implantação, dentro do atendimento das deman-
das sociais dominantes; propiciar aos setores de pro-
dução e comercialização de defensivos e fertilizantes
instrumentos econômicos e de mercado que garantam
a sustentabilidade econômica desses atores nas fases
de implantação do PNRUA.

A referida proposta ainda deverá ser amplamen-
te discutida por todos os atores envolvidos para a in-
trodução dos ajustes necessários antes de sua promul-
gação pelo governo brasileiro.

Programa Piloto para Proteção das Florestas
Tropicais do Brasil - PPG-7.

O Programa, instituído pelo Decreto no 563, de 05/
06/1992, e modificado pelo Decreto no 2.119 de 13/
01/1997, objetiva a implantação de um modelo de
desenvolvimento sustentável em florestas tropicais bra-
sileiras, buscando a viabilização do desenvolvimento
econômico com a proteção do meio ambiente nas flo-
restas tropicais. Busca encorajar as iniciativas locais
com o fim de harmonizar objetivos ambientais com a
melhoria do padrão de vida das populações locais; sal-
vaguardar a biodiversidade e proteger parques, reservas
e áreas indígenas; fortalecer agências ambientais e fe-
derais; desenvolver e disseminar o conhecimento cien-
tífico e tecnologias, aplicados ao uso sustentável de
recursos naturais; e melhorar a vigilância e o monito-
ramento ambientais.

Desde a implantação do Programa Piloto, o seu
contexto vem sofrendo alterações, tanto em nível do
governo brasileiro quanto dos países doadores. Sua
implementação tem mostrado a necessidade permanen-
te de correção de rumos e reformulações.

A execução do Programa compete ao governo
brasileiro, por intermédio do Ministério do Meio
Ambiente (Coordenador do Programa), do Ministério
da Justiça e do Ministério da Ciência e Tecnologia,
dos governos estaduais, municipais e sociedade civil
organizada, com apoio técnico e financeiro da comu-
nidade internacional - Banco Mundial, Comunidade
Européia e países membros do Grupo dos Sete.
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O Programa está organizado em quatro subpro-
gramas, consistindo de 27 projetos. Subprogramas:
— Política de Recursos Naturais (zoneamento ecoló-

gico-econômico, monitoramento e vigilância am-
biental, controle e fiscalização ambiental, educa-
ção ambiental);

— Manejo de Recursos Naturais e Unidades de Con-
servação (parques e reservas, reservas extrativistas e
florestas nacionais, manejo de recursos naturais, re-
cuperação de áreas degradadas);

— Ciência e Tecnologia (pesquisa dirigida, centros de
ciência); e

— Projetos Demonstrativos que visam difundir mo-
delos de desenvolvimento sustentável.

Os projetos se encontram em diferentes fases de
execução. Cerca de US$ 200 milhões já foram efetiva-
mente contratados (incluindo a cooperação técnica).
O Brasil já alocou cerca de US$ 30 milhões em contra-
partida. Para os projetos em negociação ou preparação
estão sendo alocados ou indicados outros US$ 100
milhões, aproximadamente, totalizando um orçamen-
to previsto em cerca de US$ 300 milhões para todo o
Programa Piloto, até o final da execução da primeira
fase.

A maior parte das atividades desenvolvidas na
primeira fase do Programa Piloto estiveram focados
na Amazônia. A área de domínio da Mata Atlântica,
por outro lado, foi contemplada no âmbito dos Proje-
tos Demonstrativos, devendo receber, a partir dessa
fase do Programa, uma maior atenção, particularmen-
te pela implantação do Corredor Ecológico da Mata
Atlântica, e da implementação de subprograma especí-
fico Mata Atlântica.

O governo brasileiro considera, ainda, que o
Programa Piloto não desenvolveu, na sua primeira fase,
relações de parcerias suficientemente consistentes com
outras áreas de governo que têm influência efetiva nos
processos de ocupação e desenvolvimento da Amazô-
nia. Assim, ele não dispõe de projetos que atuem na
interface da proteção das florestas com as políticas
agrícola, de reforma agrária e de desenvolvimento regi-
onal. Na sua continuidade, estas interfaces devem ser
potencializadas.

Para dar início às discussões para a definição de
uma grade temática para uma segunda fase do PPG-7,
as seguintes prioridades são destacadas:

— Gestão pública e social de áreas protegidas;
— Gestão ambiental municipal;
— Zoneamento e planejamento ambiental regional;
— Controle do desmatamento e aplicação da legisla-

ção florestal;
— Manejo florestal e consórcios agroflorestais;
— Assentamentos rurais sustentáveis;
— Negócios sustentáveis;

— Produção de conhecimento científico e desenvolvi-
mento de tecnologias apropriadas ao desenvolvi-
mento sustentável;

— Recuperação de áreas degradadas.
— Programa Nacional do Meio Ambiente – PNMA

Programa formulado pelo governo brasileiro, no
período de 1987-1989, com o apoio do Programa das
Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUD, e fi-
nanciado pelo Banco Mundial, o Kreditanstalt für
Wiederaufbau – KfW, do governo alemão, e contrapar-
tida do Tesouro Nacional, foi concebido com a tarefa
de fortalecer as instituições e a estrutura legal e nor-
mativa da área ambiental do País; proteger áreas ambi-
entalmente importantes do ponto de vista da política
ambiental; e aumentar a proteção de ecossistemas sob
risco iminente de degradação. Em sua primeira etapa,
o Programa apresentava os seguintes objetivos:

1. Fortalecimento da capacidade operativa do Estado
brasileiro - particularmente do Ministério do Meio
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal - MMA, do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBA-
MA e dos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente,
visando assegurar-lhes a disponibilidade de recur-
sos institucionais, humanos, tecnológicos e de in-
formação necessários à condução das políticas de
meio ambiente, no âmbito de suas competências;

2. Implantação e manutenção de um Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conservação;

3. Desenvolvimento de instrumentos de gerenciamen-
to e ações de proteção a ecossistemas especiais, de-
clarados como “patrimônio nacional” pela Consti-
tuição Federal (Pantanal, Mata Atlântica, Zona Cos-
teira) sujeitos a riscos iminentes de degradação;

4. Implementação de projetos demonstrativos de de-
senvolvimento sustentável, com base nos princípi-
os de (I) fomento à gestão ambiental descentraliza-
da; (II) incorporação das administrações locais e da
sociedade civil à gestão ambiental; (III) indução de
mecanismos de mercado à gestão do meio ambien-
te e ao uso sustentável dos recursos naturais.

Os principais resultados alcançados pelo PNMA
no período 1991-1996 são apresentados abaixo:
• Componente Fortalecimento Institucional
• Criação de uma rede de documentação e informa-

ção ambiental, de alcance nacional;
• Treinamento de técnicos e administradores do Sis-

tema Nacional do Meio Ambiente, com ênfase nas
áreas de planejamento e gerência;

• Montagem de uma rede de sensoriamento remoto
potencializando os órgãos ambientais para a fisca-
lização do uso, no planejamento e gestão dos re-
cursos naturais;
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Componente Unidades de Conservação

— Recuperação de 31 unidades (18 parques nacionais,
5 reservas biológicas, 5 estações ecológicas, 3 áreas de
proteção ambiental), que em sua maior parte se en-
contravam parcialmente desprotegidas, sem planos
de manejo e fechadas ao uso público ou às entidades
de pesquisa, por falta das condições mínimas de fun-
cionamento. No total, essas unidades, distribuídas
em todas as regiões do País, cobrem uma área de 56
mil quilômetros quadrados, aproximadamente um
terço da área de todas as Unidades de Conservação
administradas pelo IBAMA. Apoiado pelo Progra-
ma Nacional do Meio Ambiente, o IBAMA vem
desenvolvendo experimentos promissores de co-ges-
tão de áreas protegidas, em parceria com organiza-
ções governamentais, e adquirindo credibilidade para
estabelecer novos acordos desse tipo.

Componente Proteção de Ecossistemas

Investimentos estratégicos na Mata Atlântica, Panta-
nal e Zona Costeira.
Mata Atlântica – ações centradas nos Estados com os
remanescentes mais significativos (Espírito Santo, Rio
de Janeiro, São Paulo, Paraná e Santa Catarina):

i) Estruturação de 16 Unidades de Conservação, entre
parques, estações ecológicas e reservas biológicas,
abrangendo uma área de 451.845 hectares e agora
abertas ao uso públicos e às instituições de pesquisa;

ii) Em todos os estados, entre o Espírito Santo e Santa
Catarina, foram reestruturados ou fortalecidos os
sistemas de fiscalização, entre órgãos estaduais de
meio ambiente e batalhões de polícia florestal, que
estão agora instrumentalizados para atuar sobre uma
área de 43.000 quilômetros ou 45% da área total da
Mata Atlântica em todo o País;

iii) Apoio a Programas de Educação Ambiental (trei-
namento de 190.000 pessoas em 28 municípios do
Espírito Santo), sistemas de monitoramento flores-
tal por satélite e mapeamento da Reserva da Biosfe-
ra da Mata Atlântica;

Pantanal

i) Zoneamento Ecológico-Econômico do Pantanal e
da sua bacia contribuinte (361.666km2);

ii) Preparação de um Plano de Conservação da Bacia
do Alto Paraguai;

iii) Criação de um Comitê de Gerenciamento Integra-
do da Bacia do Alto Paraguai;

iv) Fortalecimento institucional dos órgãos estaduais
de meio ambiente dos Estados de Mato Grosso e
Mato Grosso do Sul e reestruturação e equipamen-
to dos sistemas de fiscalização, inclusive de suas
unidades de Polícia Florestal;

Zona Costeira

i) Zoneamento ambiental, na escala 1:1.000.000, de
toda a zona costeira do País, do Amapá ao Rio
Grande do Sul (7.367km de extensão e área de
389.000km2).

ii) Zoneamento, na escala de 1:100.000, no conjunto
de 8 Estados (Maranhão, Rio Grande do Norte,
Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo,
Santa Catarina e Rio Grande do Sul) de uma área
correspondente a 40% do litoral brasileiro;

iii) Equipamento dos órgãos ambientais e de planeja-
mento desses estados com sistemas de geoprocessa-
mento e capacidade para monitoramento de sua
zona costeira por informação de satélite e forma-
ção de uma massa crítica de especialistas para ope-
ração desses sistemas.

A partir de 1994, o Programa Nacional do Meio
Ambiente, em articulação com os governos estaduais,
pôs em operação um conjunto de iniciativas (os Proje-
tos de Execução Descentralizada-PED), executadas por
prefeituras municipais, isoladas ou em consórcio, con-
tando com a participação de organizações comunitári-
as e não-governamentais. Esses projetos visam simulta-
neamente: aumento da produção, distributividade,
sustentabilidade ecológica e participação comunitária.
Até 1996, foram obtidos os seguintes resultados:

i) Implantação de 90 projetos nas áreas de aquicultu-
ra, recuperação de matas ciliares, sistemas agroflo-
restais, turismo ecológico, recuperação e uso sus-
tentável de recursos naturais em geral, benefician-
do cerca de 19.000 famílias;

ii) Envolvimento direto de 541 entidades na execução
dos projetos (92 prefeituras municipais executoras
e 185 co-executoras, 112 órgãos dos governos esta-
duais, 7 órgãos da administração direta federal e
145 organizações comunitárias e não-governamen-
tais).

Além de testar e divulgar modelos de desenvol-
vimento sustentável, de gerar resultados econômicos
imediatamente apropriáveis pelas pessoas e comunida-
des, a execução desses projetos levaram à capacitação
das entidades executoras em matéria de administra-
ção, planejamento, manejo de recursos oriundos de
agências multilaterais de financiamento. Em muitas
localidades, os procedimentos administrativos desen-
volvidos para a gestão desses projetos estão sendo in-
corporados aos procedimentos administrativos corren-
tes das prefeituras municipais.

Programa Nacional do Meio Ambiente II - PNMA II

Tomando por base as demandas ambientais identifica-
das por meio de consultas aos governos estaduais e
organizações não-governamentais, o governo brasilei-
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ro formulou o PNMA II, o qual está estruturado em 3
componentes:

• Desenvolvimento Institucional
Sub-componentes:

— Licenciamento Ambiental
— Monitoramento da Qualidade da Água
— Gerenciamento Costeiro

— Gestão Integrada de Ativos Ambientais
— Coordenação e Articulação

O PNMA II foi configurado para ser desenvolvido em
três fases sucessivas de implementação, em um perío-
do de 10 anos. Está em execução a Fase I do Programa,
iniciada com a assinatura de contrato de financiamen-
to junto ao Banco Mundial, em junho de 2000, e pre-
vista para ser implementada dentro de três anos. Esta
fase está voltada, basicamente, à elaboração de proje-
tos e a realização de diagnósticos. Para essa fase os
recursos são da ordem de US$ 30 milhões.

As fases II e III serão negociadas posteriormente
(com a assinatura de novos contratos), tendo em vista
os resultados obtidos no desempenho da Fase I. O fi-
nanciamento total do Programa é de US$ 300 milhões.

Educação Ambiental

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente Humano de Estocolmo, 1972, já se referia à
importância da educação ambiental, de caráter inter-
disciplinar, como uma forma de preparar o cidadão
para viver em harmonia com o meio ambiente (Reso-
lução 96). Posição de destaque também recebeu o tema
na CNUMAD, 1992, permeando todos os capítulos
da Agenda 21, e em especial em seu Capítulo 36- Pro-
moção do Ensino, da Conscientização Pública e do
Treinamento. Os princípios fundamentais do Capítu-
lo são as recomendações da Conferência Intergoverna-
mental sobre Educação Ambiental, ou Conferência de
Tbilisi, ocorrida em 1977, organizada pelo UNESCO
e pelo PNUMA, de onde resultou uma Declaração de
Princípios e 41 recomendações, tratando dos objeti-
vos, estratégias e funções da educação ambiental. O
Capítulo de 36 da Agenda traz as seguintes Áreas de
Programas:

(A) Reorientação do ensino no sentido do desenvolvi-
mento sustentável

Coloca o ensino formal quanto o informal são indis-
pensáveis para modificar a atitude das pessoas, fazen-
do-as compreender o sentido e a importância do de-
senvolvimento sustentável, ou seja, conferindo consci-
ência ambiental, ética, valores, técnicas e comporta-
mentos em consonância com as exigências com um
novo padrão de desenvolvimento.

(B) Aumento da consciência pública

Essa Área de Programa está voltada para a sensibiliza-
ção dos diferentes públicos quanto aos problemas as-
sociados ao desenvolvimento e meio ambiente, ao au-
mento do senso de responsabilidade em relação ao meio
ambiente, e incentivo à participação das soluções dos
problemas.

(C) Promoção do treinamento

É uma Área dirigida para profissionais, entendendo
que o treinamento é um instrumento importante para
preencher lacunas de conhecimento e habilidades, de
forma a facilitar a transição para um desenvolvimento
sustentável.

Várias foram as iniciativas do governo brasilei-
ro voltadas para a implementação das idéias preconi-
zadas na Agenda 21. Entre elas podem ser destacadas:
— 1993: Instalação, em caráter permanente, (Portaria

do Ministério da Educação e Cultura 773/93) do
Grupo de Trabalho para Educação Ambiental com
objetivo de coordenar, apoiar, acompanhar, avaliar
e orientar as ações, metas e estratégias para a imple-
mentação da Educação Ambiental nos sistemas de
ensino em todos os níveis e modalidades - concreti-
zando as recomendações aprovadas na RIO –92;

— 1994: Elaboração de proposta do Programa Nacio-
nal de Educação Ambiental – PRONEA, com o
objetivo de capacitar o ensino formal e não-for-
mal, supletivo e profissionalizante;

— 1995: Criação de uma Câmara Técnica temporária
de Educação Ambiental no âmbito do Conselho
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA);

— 1997: Elaboração dos Parâmetros Curriculares Na-
cionais - PCNs com o tema “Convívio Social, Ética
e Meio Ambiente”, onde a dimensão ambiental é
inserida como um tema transversal nos currículos
do Ensino Fundamental;

No ano de 1999, as ações culminaram com a
promulgação da Lei no 9.795 de 27 de abril de 1999,
instituindo a Política Nacional de Educação Ambi-
ental.

O tratamento dado pelo governo brasileiro ao
tema Educação Ambiental, com status de Política Na-
cional, de reveste de grande significado e importância,
refletindo o amadurecimento das discussões ocorridas
em vários setores da sociedade ao longo dos últimos
anos. Em sua essência, a Política Nacional de Educa-
ção Ambiental entende que educação ambiental é um
componente essencial e permanente da educação naci-
onal, devendo estar presente, de forma articulada, em
todos os níveis e modalidades do processo educativo,
em caráter formal e não-formal.
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A Lei que institui a Política incube o Poder
Público de definir políticas públicas que incorporem
a dimensão ambiental, promover a educação ambi-
ental em todos os níveis de ensino e o engajamento
da sociedade na conservação, recuperação e melhoria
do meio ambiente; aos órgãos integrantes do Sistema
Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA -, de pro-
mover ações de educação ambiental integradas aos
programas de conservação, recuperação e melhoria
do meio ambiente; às instituições educativas, de inte-
grar a temática ambiental nos programas educacio-
nais; aos meios de comunicação de disseminar a ques-
tão ambiental; às empresas e entidades de classes e
instituições públicas e privadas de promover progra-
mas voltados à capacitação dos trabalhadores, visan-
do o controle efetivo da qualidade ambiental no
ambiente de trabalho; e à sociedade, na formação de
atitudes e valores pela sociedade.

Programa Amazônia Solidária

O Programa Amazônia Solidária foi criado em 1998
com o objetivo de promover a ascensão econômica e
social dos extrativistas da Amazônia. Surge de propos-
ta discutida no Senado Federal e comunidades locais
interessadas, e tem como instrumentos o fornecimen-
to de subvenções econômicas a produtores de borra-
cha natural, e em particular aos seringueiros da Ama-
zônia Legal, mediante mecanismos específicos de in-
centivos ao uso da floresta e programas de promoção
social.

O Programa tem como meta atender aproxima-
damente 63 mil seringueiros nos Estados do Acre,
Amapá, Rondônia, Amazonas, Mato Grosso e Pará,
devendo beneficiar cerca de 376 mil pessoas.

As linhas de atuação do Programa compreen-
dem o incentivo ao uso múltiplo da floresta, o apoio à
produção e à comercialização da borracha nativa, as
ações de saúde e saneamento básico, o fortalecimento
da infra-estrutura local, e a melhoria das condições de
abastecimento das famílias a serem atendidas. Além de
viabilizar a melhoria do extrativismo, o Programa
Amazônia Solidária contribui para manter as popula-
ções na floresta, evitando o êxodo para a periferia das
pobres cidades da região e a destruição dos ecossiste-
mas regionais.

A coordenação das ações do Programa está a
cargo da secretaria executiva do Programa Comunida-
de Solidária e da Casa Civil da Presidência da Repúbli-
ca. Participam, também, os ministérios do Meio Am-
biente, da Agricultura, da Saúde, da Marinha, do Pla-
nejamento, da Aeronáutica, do Exército, da Fazenda e
da Secretaria de Assuntos Estratégicos.

Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar – PRONAF

A discussão sobre a importância e o papel da agricul-
tura familiar no desenvolvimento brasileiro vem ga-
nhando força nos últimos anos, impulsionada pelo
debate sobre desenvolvimento sustentável, geração de
emprego e renda, segurança alimentar e desenvolvimen-
to local. Neste caso, há que ser destacado a importân-
cia da agricultura familiar no emprego de tecnologias
alternativas, geralmente de baixo impacto ambiental e
adaptadas às realidades locais.

O reconhecimento da importância da agricul-
tura familiar na economia agrícola nacional se refletiu
na criação de um programa nacional voltado para apoi-
ar esse segmento da agricultura, o PRONAF. O Pro-
grama foi instituído em 28/06/96 pelo Decreto no 1946
para prestar apoio financeiro às atividades agropecuá-
rias exploradas mediante emprego direto da força de
trabalho do produtor e de sua família, formação e ca-
pacitação do agricultor familiar, apoio à infra-estrutu-
ra nos municípios que tenham base na agricultura fa-
miliar e assistência técnica e extensão rural.

O governo federal, desde então, destina recur-
sos para a cobertura do diferencial entre o custo de
captação dos recursos aplicados pelo agente financei-
ro na realização do financiamento, acrescido dos cus-
tos administrativos e tributários, e os encargos cobra-
dos do tomador final do crédito. Em 1999, o PRO-
NAF foi transformado em PRONAF/Planta Brasil pela
Medida Provisória 1911-8 em 29/07/99.

Os beneficiários do Programa são pequenos agri-
cultores de economia familiar, proprietários, meeiros,
posseiros, parceiros ou arrendatários, que morem no
imóvel ou em vilas próximas à gleba, usem mão-de-
obra eventual e tenham até dois empregados perma-
nentes. Pelo menos 80% da renda desses agricultores
deve ser proveniente da atividade desenvolvida na pro-
priedade. Além destes podem ser beneficiários os pes-
cadores artesanais, extrativistas e aqüicultores (criado-
res de rãs, mexilhões, peixes, etc.).

O Programa está sob a coordenação do Ministé-
rio da Política Fundiária e do Desenvolvimento Agrá-
rio e é financiado por fontes mistas, a saber: Fundo de
Amparo ao Trabalhador – FAT, Fundos Constitucio-
nais de Desenvolvimento (FNO, FNE e FCO), Orça-
mento Geral da União e contrapartida dos municípios.

Até o final do ano 2000, o PRONAF havia libe-
rado R$ 10,2 bilhões para pequenos produtores. So-
mam-se a essa quantia R$ 983,5 milhões emprestados
aos assentados pelo extinto Programa de Crédito Es-
pecial da Reforma Agrária (Procera).

No total, o PRONAF contabiliza 3.975.516 con-
tratos com o sistema bancário, sendo 1,6 milhão na
safra 2000/2001.
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Programa Nacional de Combate à
Desertificação - PNCD

O PNCD está sendo elaborado no âmbito do Ministé-
rio do Meio Ambiente desde 1996, como um dos re-
sultados da Convenção da Desertificação – ONU. O
projeto de elaboração do PNCD é resultado de um
acordo de cooperação técnica entre o Ministério do
Meio Ambiente, o PNUD e a FGEB (Fundação Grupo
Esquel Brasil), além de contar com o apoio técnico e
financeiro da FAO. A definição das ações estratégicas
do Programa está em discussão.

Programas de Combate aos Desmatamentos e
incêndios florestais

Programa Prevenção e Combate a Desmatamentos,
Queimadas e Incêndios Florestais - FLORESCER

Trata-se de um Programa Estratégico do Plano Pluria-
nual do governo federal (PPA 2000-2003), que possui
como objetivo manter a integridade das florestas, re-
duzindo os desmatamentos ilegais, as queimadas sem
controle e os incêndios florestais.

Principais ações

— Fiscalização dos Recursos Florestais; prevenção de
queimadas e incêndios no Arco do Desmatamento
na Amazônia (PROARCO); plano de ação de com-
bate a incêndios, queimadas e desmatamentos; mo-
nitoramento de queimadas e prevenção de incêndi-
os florestais.

Principais resultados

— Elaboração de mapas diários de risco de incêndios
florestais (Monitoramento – INPE/MCT); moni-
toramento mensal de uma área de 5,9 milhões de
km² no arco do desmatamento na Amazônia; ofere-
cimento de cursos de difusão de técnicas de queima
controlada em assentamentos do Incra e áreas indí-
genas, formação de brigadas de combate aos incên-
dios florestais em unidades de conservação, e inves-
tigação de origem e causas dos incêndios florestais;
envio de equipamentos, pessoal e recursos finan-
ceiros para as unidades de conservação federais para
prevenção e combate aos incêndios florestais.

Programa de Monitoramento, Prevenção e Controle
das Queimadas na Agricultura

O Centro Nacional de Pesquisa de Monitora-
mento por Satélite (CNPM), da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), vem desenvolven-
do, sob a demanda e coordenação do Ministério da

Agricultura, do Programa de Monitoramento, Preven-
ção e Controle das Queimadas na Agricultura.

Os trabalhos são desenvolvidos com base nos
dados obtidos através do satélite NOAA/AVHRR, em
colaboração com o Instituto Nacional de Pesquisas
Espaciais (INPE), e cobre todo o território nacional. A
detecção de pontos de calor é realizada por programas
computadorizados, permitindo sua localização geográ-
fica. As informações alimentam um Sistema de Infor-
mações Geográficas (SIG), onde se encontram analisa-
dos dados orbitais de queimadas desde 1991. Além do
INPE, colaboram no projeto a ONG Ecoforça e a
Agência de Notícia Estado. Atualmente, são elabora-
dos mapas semanais geocodificados, os quais são dis-
ponibilizados na Internet ao público interessado.

Programa Conservação de Solos na Agricultura

Programa desenvolvido no âmbito do Plano Plurianual
do governo brasileiro (PPA 2000-2003), tendo como
objetivo trabalhar com pequenos produtores rurais,
técnicos do setor agrícola e de órgãos públicos locais,
para disseminar práticas de uso do solo e da água vol-
tadas à conservação, e apoiar ações voltadas à recupe-
ração de áreas agrícolas degradadas.

Entre os problemas identificados na conserva-
ção do solo nacional, podem ser citados o uso inapro-
priado de técnicas agrícolas gerando erosão, e o uso
incorreto de insumos agrícolas ocasionando sua sali-
nização e sua inadequação para o cultivo.

O trabalho ocorre em microbacias hidrográfi-
cas, mediante convênios de cooperação técnica, envol-
vendo as comunidades organizadas e instituições pú-
blicas e privadas.

Principais ações

— Financiamento ao uso de corretivos de solo;
— Correção, conservação e preservação de solos na

agricultura.

Principais resultados

— Implantação de cerca de 40 unidades demonstrati-
vas para geração, validação e difusão de tecnologi-
as de manejo e conservação de solo e água na agri-
cultura e adaptadas às diferentes realidades socioe-
conômicas;

— Implementados 8 projetos nas regiões Centro-Oeste
e Sul;

— Geração de 15 novas tecnologias em recuperação
da capacidade produtiva dos solos;

— Aplicação de R$165,1 milhões, atingido cerca de
1,9 milhões de hectares, beneficiando aproximada-
mente 14.200 produtores.
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